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R E L A T Ó R I O

EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO NEVES DA CUNHA (RELATOR):
Trata-se de apelações interpostas pelas partes contra a sentença que acolheu em parte os embargos à execução, referentes ao reajuste de 28,86%.
Insurgem-se os embargados contra: a alegação de utilização incorreta de percentual remanescente a título de 28,86%; a aplicação de compensação conforme previsto na Portaria MARE e a variação negativa (deflação). Defendem a inclusão de aplicação de juros de 1% (um por cento).
A União defende a aplicação da evolução funcional por meio da Portaria MARE, bem como a limitação dos cálculos até junho de 1998.

É o relatório.

                                                                          VOTO
DOS LIMITES DA COMPENSAÇÃO DO REAJUSTE DE 28,86%
A compensação referente ao reajuste de 28,86% deve observar o entendimento jurisprudencial do STF, conforme Súmula 672 “O reajuste de 28,86%, concedido aos servidores militares pelas Leis 8622/1993 e 8627/1993, estende-se aos servidores civis do Poder Executivo, observadas as eventuais compensações decorrentes dos reajustes diferenciados concedidos pelos mesmos diplomas legais”.

No processo de execução de título judicial concessivo do reajuste de 28,86, esta Corte firmou jurisprudência no sentido de que não é possível a compensação de todos os supostos reajustes recebidos pelo servidor, de janeiro de 1993 a junho de 1998, prevista na Portaria MARE 2.179/98, porque ultrapassa a limitação estabelecida pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento dos Embargos de Declaração no ROMSn. 22.307-7/DF.
Nesse sentido:

“PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. RECOMPOSIÇÃO DE ESTIPÊNDIOS EM 28,86%. COMPENSAÇÃO. HONORÁRIOS. TRANSAÇÃO.

1. Orientação jurisprudencial assente nesta Turma a de que a compensação de que cuidou a Suprema Corte, quanto à recomposição de estipêndios em até 28,86%, envolve apenas os índices do reposicionamento levado a efeito pela própria Lei 8.627, de 19 de fevereiro de 1993, não se legitimando, para tal fim, à luz do título judicial exeqüendo, levar-se em conta, na dedução de tal índice, toda a evolução funcional do servidor no período de janeiro daquele ano a junho de 1998, independentemente do fundamento de que decorreu.

... omissis ...

5. Remessa oficial não conhecida, diante da orientação jurisprudencial assente sobre incabível quando se cuida de sentença que rejeita ou acolhe apenas parcialmente embargos opostos pela Fazenda Pública à execução fundada em título judicial.” (TRF 1ª Região - AC 1999.39.01.000946-7/PA, Rel. Desembargador Federal Carlos Moreira Alves, Segunda Turma, DJ de 06/04/2006, p.34).

Assim, inaplicável a Portaria MARE n. 2.179/98, pelo simples fato de que esta determina a aplicação do percentual, com dados referentes à evolução funcional dos servidores na data de sua publicação (28/7/1998), ou seja, em data posterior, e não, em 1993, quando os servidores se encontravam com o reposicionamento previsto nas Leis 8.622/93 e 8.627/93 de até três padrões de vencimento. 

Ad argumentandum, confira-se o posicionamento adotado por ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte, sobre o tema: 

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. REAJUSTE DE 28,86%. COMPENSAÇÃO. DESCABIMENTO DA PORTARIA MARE Nº 2.179/98. 

(...) 


2. O Decreto 2.693/98 e a Portaria nº 2.179/98 desbordam dos limites da compensação, esta que deve se ater aos reposicionamentos concedidos pela própria Lei nº 8.627/93.

3. Apelação desprovida.

(AC 2000.39.00.006261-0/PA, Rel. Desembargadora Federal Neuza Maria Alves da Silva, Segunda Turma, DJ de 08/06/2006, p.28).
DA LIMITAÇÃO INDEVIDA ATÉ JUNHO DE 1998

Nos termos da jurisprudência deste Tribunal, a limitação dos cálculos de liquidação até junho de 1998 não procede, uma vez que havendo percentuais residuais a serem implantados a fim de complementar o reajuste de 28,86%, estes devem ser incorporados, ainda que posteriormente à edição da MP n. 1.704/98 e suas sucessivas reedições.

Na hipótese de se verificar que a incorporação administrativa da diferença do reajuste, levada a cabo por força da Medida Provisória nº 1.704/98, foi implementada a menor, em razão da observação da evolução funcional do servidor para fins de compensação, resultará a existência de resíduo também para o período posterior a junho/98 (data da medida provisória).

Explique-se: compensando-se indevidamente o reajuste de 28,86% com índices decorrentes da evolução funcional do servidor, após janeiro de 1993, o percentual remanescente apurado e incorporado pela Administração seria inferior àquele efetivamente devido.

Os cálculos devem prosseguir até a data da efetiva incorporação do reajuste, afastando-se a limitação a junho/1998, para que seja integralmente cumprido o julgado, porém as incorporações posteriores a julho/98 estão limitadas à entrada em vigor de lei que reestruture a carreira do servidor e absorva o resíduo em questão. 

Confira-se jurisprudência desta Corte:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 28,86%. LIMITAÇÃO DO REAJUSTE A JUNHO DE 1998. NECESSIDADE DE INCORPORAÇÃO EM DEFINITIVO DO PERCENTUAL AOS VENCIMENTOS. EXECUÇÃO. VALORES INCONTROVERSOS. ART. 739, § 2º, DO CPC. CABIMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, restando percentuais residuais a serem implantados de forma a complementar o reajuste de 28,86%, devem os mesmos ser incorporados, ainda que posteriormente à edição da Medida Provisória n. 1.704/98 e suas reedições, de modo que é devido qualquer resíduo ainda não pago, não obstante a existência de previsão normativa no sentido de determinar a incorporação administrativa do referido reajuste. 2. Entretanto, as incorporações posteriores a julho de 1998 estarão limitadas à entrada em vigor de lei que reestruture a carreira do servidor, aumentando a sua remuneração e absorvendo os valores residuais. 3. Ocorrendo impugnação apenas de parte da execução, esta poderá prosseguir em relação aos valores incontroversos, uma vez que em relação a estes não há discussão. 4. A disposição constante do art. 739, § 2º do CPC é inteiramente aplicável às execuções contra a Fazenda Pública. Precedentes. 5. Honorários advocatícios fixados em R$ 1.000,00 (mil reais). 6. Apelação provida. (AC 0023940-38.2005.4.01.3400 / DF, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO DE ASSIS BETTI, Rel.Acor. DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES, SEGUNDA TURMA, e-DJF1 p.505 de 30/11/2012)

JUROS DE MORA
Quanto à aplicação dos juros de mora, a partir da entrada em vigor da Lei nº 11.960/2009, deve ser utilizado índice de 0,5% ao mês, caso a taxa SELIC ao ano seja superior a 8,5% ou 70% da taxa SELIC ao ano, mensalizada, nos demais casos, segundo Lei 12.703/2012 e Manual de Cálculos da Justiça Federal.

Por todo o exposto, NEGO PROVIMENTO à apelação da União e DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação dos embargados para sejam aplicados os índices constantes do item supra quanto aos juros de mora.
É o voto.
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